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RESUMO

A cada dia aumentam-se as demandas por água, podendo -se gerar situações de conflito

quanto à alocação deste líquido escasso e precioso.  Em casos onde a demanda seja

superior à oferta, como na região Nordeste, há a necessidade de se planejar e verificar

como será feita a alocação da água, através do instrumento de outorga, de forma a

minimizar potenciais conflitos.  Para isso, aspectos sócio -econômicos e ambientais

estruturados de forma sistêmica e hierárquica, além da possibilidade de se terem múltiplos

decisores, devem ser levados em consideração.  No entanto, não existe a disponibilidade de

softwares para análise multicritério que contemplem a análise hierárquica, múltiplos

decisores e possibilidade de incertezas no julgamento das importâncias relativas dos

critérios.  Três métodos de transformação de um sistema hierárquico de preferências em

não hierárquico e três métodos para análise multidecisores, que permitam fazer uso de

softwares multicritérios comuns, são apresentados e analisados neste trabalho.  Est as

metodologias foram aplicadas a dois estudos: um fictício com quatro usuários, nove

critérios estruturados hierarquicamente e sete decisores, para melhor se analisar o

desempenho dos métodos, e outro visando o estudo de potenciais pedidos de outorga de

usuários cadastrados no trecho 2 do sistema Curema -Açu inserido em território paraibano.

A água, que é ofertada pelo Açude Curema -Mãe D´água, é fonte de conflitos entre usuários

da Paraíba e do Rio Grande do Norte.  Foi utilizado o modelo multicritério de apoio à

decisão VIP Analysis, que tem como características a propriedade aditiva e a possibilidade

de inserir incertezas na avaliação das preferências dos decisores.  As análises efetuadas

levaram em consideração a definição de pesos específicos ou apenas ordem de preferências

dos critérios.  Os resultados mostram que os métodos hierárquicos apresentados geraram

resultados diferentes e que os métodos multidecisores geraram resultados iguais.  Dada a

característica aditiva do VIP Analysis, a análise hierárqu ica mais indicada seria aquela em

que os pesos dos sub-critérios são obtidos pela multiplicação hierárquica de seus pesos

atribuídos pelos decisores.

Palavras chaves: Sistema Curema-Açu, análises hierárquicas, múltiplos decisores, sistema

de apoio à decisão.
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A B S T R A C T

The water demands increase everyday and may generate situations of conflicts

regarding to the allocation of this precious and scarce liquid among its users.  In cases

where the water demand is superior its availability, like the Nort heast region of Brazil,

there is the need of a careful planning of water allocation, through the water rights

instrument, to minimize potential water users� conflicts.  In order to achieve that, social,

economic and environmental aspects, structured in a h ierarchical and systemic way, as well

as multi decision makers, should be taken into account.  On the other hand, there are no

softwares that perform a multicriteria analysis taking into account a hierarchical structure,

multi decision makers and the possi bility of including uncertainties in their judgment with

respect to the relative importance of criteria.   Therefore three methods for transforming a

hierarchic problem into a non hierarchic problem and three methods for multi decision

makers analysis are presented and analyzed in this work.   These methodologies were

applied at two study cases: a hierarchically structured fictitious one with  4 users, 9 criteria

and 7 decision makers, and to a study of potential water rights grants priorities to be

provided to users of river reach 2 of Curema -Açu system, in Paraiba state.  The water

supplied by the Curema-M�e D��gua reservoir, in this system, is source of conflicts

among  water users of Paraiba and Rio Grande do Norte states.  The VIP Analysis, a

multicriteria decision support system that has characteristics such as additive property and

possibility of considering uncertainties in criteria weights, was used.  The analyses were

performed for scenarios where criteria weights were well defined or only their ran king was

considered.  The results have shown that different hierarchical methods produced different

results, while different multi decision makers methods produced equal results.  The

indicated hierarchic analysis, given the additive property of VIP Analys is, is the one where

the decision makers attributed weights to sub criteria were generated from their

multiplication bottom up.

Key words: Curema-Açu system, hierarchical analyses, multi decision makers, decision
support system
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CAP›TULO 1

INTRODU�� O

1.1 CARACTERIZA��O DO PROBLEMA

A gestão de água tem por objetivo promover o uso adequado, o controle e a

proteção dos recursos hídricos. No Brasil, para contribuir com a gestão dos recursos

hídricos foi instituída em 1997, a Política Nacional de Recurs os Hídricos através da Lei

Federal nº 9.433 que regulamenta o inciso XIX do Art. 21 da Constituição Federal de

1988. Dentre os instrumentos de gestão citados na lei está a outorga do direito de uso dos

recursos hídricos. Todavia, nota -se que a outorga não é um instrumento de fácil

implementação e administração. Sua complexidade advém, de um lado, da própria natureza

dos recursos hídricos, com seus usos e atributos múltiplos em um quadro de ocorrência

estocástica e demandas crescentes, e do outro, do context o em que se insere seu

gerenciamento envolvendo interesses conflitantes e os mais distintos atores, desde os

órgãos públicos gestores e entidades da sociedade civil até os usuários finais da água

(Azevedo, et all. 2003).

De acordo com Lima (2004), um dos principais pontos de conflito no sistema

Curema-Açu, está à montante do complexo Curema Mãe D´água, pois existem mais de 20

açudes de médio a grande porte. Outro problema está a jusante dos açudes, pois está

inserido em uma bacia hidrográfica Federal que r egulariza os usos dos Estados da Paraíba

e do Rio Grande do Norte. Para tentar solucionar estes conflitos foi estabelecido entre a

Agência Nacional de Águas (ANA), Departamento Nacional de Obras Contra as Secas

(DNOCS) e os órgãos gestores dos dois estados , a elaboração de um documento

denominado Marco Regulatório, emidito através da Resolução 687/2004 -ANA, que

estabelece como disponibilidade hídrica uma vazão de 7,9 m 3/s.

Observa-se que, a cada dia, crescem de forma assustadora as demandas por água no

País e, em conseqüência disso, acontecem os conflitos pela sua apropriação. No caso

específico da área de estudo, a situação não é diferente. Atualmente, existem 2006 usuários

cadastrados no sistema Curema -Açu (Trecho Paraíba) e destes, 1157 usuários são

considerados válidos para sistema Curema -Açu, pois existem 602 usuários outorgáveis e
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555 usuários não outorgáveis (Dispensados de Outorgas). Ainda existem 849 usuários não

recadastrados, considerados �cancelados  para o sistema, mas podem estar utilizando a

água (ANA, 2007).

Observa-se, a partir do banco de dados, que os usu£rios considerados �cancelados 

no trecho paraibano são relevantes, uma vez que os mesmos poderão estar utilizando a

água do sistema, mesmo sem outorga ou dispensa de outorga. É important e observar,

também, que existe uma demanda para atendimento da irrigação das várzeas de Sousa,

através do canal Antonio Mariz. Porém parte desta água deverá ser utilizada por cerca de

70 usuários que estão nas margens do canal, conforme cadastro de usuário s, realizado pela

AESA �  Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba, Paraíba (2006)

Neste sentido, precisa-se de uma ferramenta como os sistemas de suporte a decisão

(SSD), que tenha aplicação direta nesta área que sejam desejáveis na deci são de alocação

de água. (Sousa Filho, 2005). Esta ferramenta é utilizada tanto em decisões coletivas como

estruturadora da base de informação com vistas a apresentar as trocas potenciais entre os

diferentes agentes no processo de decisão e indicadores glo bais de desempenho do sistema.

Esta ferramenta é utilizada nas conferências de consenso para dirimir os conflitos

cognitivos. Outra utilização potencial dos SSD é na tomada de decisão administrativa,

onde é utilizada pelo gestor de água para definir a outo rga para o uso da água.

A alocação da água, num processo de outorga, poderia, por exemplo, ser baseada

exclusivamente em termos de critérios financeiros ou de eficiência.  No entanto, a

utilização de um ou outro critério poderia beneficiar uns poucos usuá rios em detrimento de

outros gerando, assim, situações de potenciais conflitos.  Uma maneira de tentar minimizar

os conflitos é a alocação negociada das águas procurando compatibilizar as ofertas hídricas

e os múltiplos usos, atuais e futuros. Uma outra fo rma de minimizar os conflitos seria a de

fazer uso de um sistema que pudesse fornecer o apoio a decisão com base em aspectos

técnicos, econômicos, sociais e ambientais, visando considerar no processo decisório, as

principais questões pertinentes aos usuári os e órgãos gestores. A finalidade da ação seria

promover uma alocação que considere aspectos de equidade, eficiência e sustentabilidade.

Assim, pretende-se, neste trabalho, fazer uso de um Sistema Multicritério de Apoio à

Decisão, através de um modelo qu e fornecerá um ordenamento de prioridades de

atendimento aos usuários, baseado em aspectos multicriteriais, onde são levadas em
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consideração as importâncias atribuídas aos critérios pelos decisores, no sentido de auxiliar

o gerenciamento dos recursos hídri cos no processo de alocação de água.

No contexto da nova política de gerenciamento dos recursos hídricos, observa -se

que nos últimos anos está acontecendo uma mudança gradativa no âmbito dos recursos

hídricos, onde o Estado assume cada vez menos o papel d e gerenciador de seus conflitos,

na busca da descentralização do poder. Neste sentido, com o aumento gradativo da

demanda e diminuição relativa da oferta dos recursos hídricos, o processo de alocação

negociada torna-se fundamental para minimizar os conflit os.  No entanto, nem sempre é

possível chegar a um consenso, uma vez que cada decisor tem diferentes formas de

avaliação dos critérios, ou até mesmo incertezas quanto sua importância, que devem ser

considerados relevantes.

Outro ponto que deve ser ressa ltado é a questão da análise sistêmica do problema,

que se baseia em seleção, organização e apresentação dos critérios e que devem ser

realizadas de forma estruturada (ou hierárquica) a fim de ajudar a melhor entender os

processos e avaliar melhor suas imp ortâncias relativas dentro do problema.  Vale salientar

que aspectos técnicos, sociais, econômicos e ambientais podem ser subdivididos em vários

sub-critérios, que por sua vez podem ainda ser subdivididos, tendo estes importâncias

relativas dentro de um mesmo grupo.  Caso a estruturação do problema não seja realizada,

pode-se incorrer no erro de se privilegiar o critério que tenha mais sub -critérios, quando

conscientemente os decisores não queriam que isso acontecesse.

Nesse contexto, o estudo proposto, p or se tratar de analisar um problema com

diversos critérios e sub-critérios, no contexto de um processo multiparticipativo, onde cada

decisor tem sua avaliação e estas são de acordo com sua ordem de preferências e para

diferentes critérios, apresenta duas soluções:

 Resolver o problema (com características estruturais) através de análises hierárquicas,

que provê uma forma estruturada e sistêmica para análise multicriterial decompondo o

problema decisório em elementos (critérios e sub -critérios), processos (funções

utilidade), forças (preferências a níveis hierárquicos) e seus impactos nas alternativas e,
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 Promover uma análise multidecisor, onde deverá ser levada em consideração a

importância relativa dos critérios para cada decisor, com intuito de minimizar conflitos,

a fim de se obter uma priorização de atendimento (alocação de água) aos usuários.

Alicerçado nas bases teóricas, o estudo ora apresentado baliza -se no

desenvolvimento, aplicação e análises de formas de resolver um problema hierárquico e

multidecisor através de um modelo multicriterial, que não leva em consideração a

hierarquia e os vários julgamentos dos decisores, para alocação de água no trecho 2 do

Sistema Curema-Açu, que está inserido na bacia hidrográfica do Rio Piranhas -Açu.

11..22 OOBBJJEETTIIVVOOSS

1.2.1 �  Os objetivos principais deste trabalho são:

Transformação de um problema de outorga em um problema estrutural que aborde,

como principais critérios, aspectos sócio -econômicos, ambientais e técnico -operacionais,

com uso de um método de análise multicriterial, que leva em conta as incertezas na

avaliação da importância dos critérios para um único decisor, promovendo transformações

de um problema de analise hierárquica em não -hierárquica, com avaliações que levem em

consideração as importâncias re lativas dos critérios, atribuídas pelos múltiplos decisores,

para o estabelecimento de prioridades de atendimento aos usuários da água.

1.2.2 �  Objetivos Específicos

1 - Identificar o perfil dos usuários e suas características técnicas, sociais, econô micas,

ambientais, operacionais, culturais e demais fatores pertinentes através do cadastro de

usuários e informações da bacia hidrográfica;

2 �  Estruturar o problema de outorga da água, através da definição de critérios e

subcritérios, avaliando-os para cada usuário segundo os dados obtidos na área de estudo

para geração de uma matriz de avaliação;
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3 �  Identificar a importância relativa dos critérios (e subcritérios) para um conjunto de

potenciais decisores;

4- Estabelecer, aplicar e analisar os resul tados de três métodos de análises hierárquicas

para aplicar um método de análise multicriterial a fim de estabelecer a prioridade de

atendimento dos usuários, e sua ordenação, num exemplo hipotético com 4 usuários de

água;

5 �  Estabelecer, aplicar e anali sar três métodos multidecisores, para instituir a prioridade

de atendimento a cada usuário de água levando -se em consideração as importâncias

relativas de cada critério para todos os decisores, com a aplicação de um método

multicriterial que leva em consideração apenas um decisor;

6 �  Comparar e analisar os resultados obtidos, através de confrontos entre os resultados dos

métodos utilizados.

7 �  Aplicar metodologias selecionadas a ordenação de atendimento a todos os pedidos de

outorga do trecho 2 do Sistema Curema Açu em estudo.

1.3 ESCOPO DO TRABALHO

O Capítulo II apresenta uma revisão da literatura sobre a alocação de água e seus

critérios de avaliação dos mecanismos para alocação; discorre sobre o gerenciamento atual

dos recursos hídricos no País, enf atizando a Lei 9.433, a atuação dos órgãos gestores;

enfatiza os múltiplos usos com enfoque na Outorga como instrumento de gestão; aborda o

Apoio Multicritério à Decisão - ADM, enfocando os Sistemas de Suporte à Decisão a

análise multicriterial e hierárquica, bem como a análise multi -decisor.

O Capítulo III traça uma abordagem sobre o contexto hidrológico e de recursos

hídricos da bacia do Rio Piranhas -Açu; descreve o sistema Curema -Açu estudado, bem

como discorre sobre o Marco Regulatório.

O Capítulo IV apresenta a metodologia proposta para alocação de água através da

aplicação multicriterial com os dados de entrada para geração da Matriz de Avaliação,
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descreve os critérios e sub-critérios que embasam o modelo utilizado, apresentam os

métodos empregados nas análises hierárquicas, bem como na análise multidecisor.

 No Capítulo V tem-se a aplicação das metodologias propostas, com realização de

uma análise hierárquica e multidecisor através do método VIP Analysis, para obter a

definição da prioridade de atendimento aos usuários para alocação de água, bem como as

análises dos resultados.  A aplicação da metodologia foi para um caso hipotético com 4

(quatro) usuários de água, e em seguida para um caso real com 145 usuários de água para

irrigação difusa, inseridos em um trecho de rio, denominado de trecho 2 do sistema

Curema-Açu, na bacia hidrográfica do rio Piranhas -Açu. Por fim, tem-se o Capítulo VI

com as conclusões e recomendações com vistas a futuros trabalhos, seguidos das

referências bibliográficas e os anexos.
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CAP›TULO II

REVIS�O DE LITERATURA

2.1 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS H›DRICOS

A gestão de recursos hídricos no Brasil pode ser dividida em duas fases. A primeira

inicia-se em 1934, ano em que foi promulgado o Código  de Águas, e estende-se até 1988,

quando da promulgação da nova Constituição Federal. Nesta fase prevaleceu um modelo

de gestão de recursos hídricos setorial, centralizado e insuficiente. A segunda fase inicia -se

após a promulgação nova Constituição Federa l em 1988, e estende-se até os dias atuais. A

nova fase caracteriza-se por um novo paradigma de gestão de recursos hídricos, baseado na

gestão descentralizada e participativa, no uso múltiplo, na bacia hidrográfica como unidade

de planejamento e no valor econômico da água, tudo isto está garantido na nova Lei das

Águas.

2.1.1 A Nova Fase da Gestão de Recursos Hídricos - Lei 9.433 �  Lei das Águas

Em 1997, após cinco anos de tramitação no Congresso e discussão intensa com

envolvidos e interessados pela gest ão das águas, foi sancionada a Lei Federal 9.433, ou

�Lei das �guas . A Lei das �guas regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constitui“�o

Federal, instituindo a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criando o Sistema

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH). A PNRH baseia -se nos

fundamentos e princípios descritos a seguir, que em sua maioria também estão previstos

nas leis estaduais de águas.

 a água é um bem de domínio público

Como instituído pela Constituição Federal de 1988, não e xiste mais a

dominialidade privada prevista no Código de Águas.

 a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico

Este fundamento é um indutor do uso racional e serve de base para a instituição da

cobrança pelo uso da água bruta.
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 em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo

humano e a dessedentação de animais

Este princípio garante o acesso à água para abastecimento humano em caso de

escassez. É a primeira regra formal de alocação de água em casos de estresse  hídrico.

 a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas

Este fundamento preconiza o acesso à água em condições de igualdade para todos

os setores usuários, rompendo o arranjo tradicional no Brasil em que o setor elétric o teve

prioridade de acesso aos recursos hídricos (Garrido, 2002).

 a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento

de Recursos Hídricos

 a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades

A filosofia por trás da gestão descentralizada é de que tudo que pode ser decidido

em níveis hierárquicos mais baixos do governo, não se rá resolvido por níveis mais altos

dessa hierarquia. A participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades no

processo decisório garante maior legitimidade a todo o sistema.

2.1.1.2 - Sistemas de Gerenciamento dos Recursos Hídricos

A Lei 9.433 criou um novo sistema para o gerenciamento dos recursos hídricos,

composto pelas seguintes estruturas:

2.1.1.2.1 Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH)

O Conselho Nacional é o órgão mais elevado na hierarquia do Sistema Nacional de

Recursos Hídricos. Cabe a ele, entre outras coisas, decidir sobre as grandes questões do

setor, arbitrar em última instância administrativa os conflitos existentes entre Conselhos
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Estaduais, aprovar propostas de instituição de Comitês de Bacia, estabelecer critérios

gerais para a outorga e cobrança e deliberar sobre os assuntos de cobrança encaminhados

pelos comitês. O CNRH é composto por 15 representantes do Poder Executivo Federal, 5

dos Conselhos Estaduais, 6 dos usuários e 3 das organizações civis. O número de

representantes do Poder Executivo Federal não pode exceder à metade mais um do total

dos membros do Conselho.

Os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal possuem

atribuições semelhantes ao Conselho Nacional em nível estadual. A definição  de suas

atribuições é feita através das Leis Estaduais de Recursos Hídricos.

2.1.1.2.2 Comitês de Bacias Hidrográficas

Os comitês de bacias hidrográficas constituem -se no fórum de decisão dos assuntos

relacionados à água, sendo, desta forma, uma espécie  de �parlamento das £guas . Possuem

poder deliberativo e devem, entre outras atribuições, aprovar o Plano de Recursos Hídricos

da Bacia, arbitrar em primeira instância conflitos pelo uso da água, estabelecer

mecanismos de cobrança e sugerir valores a serem  cobrados.

Apesar das experiências anteriores de colegiados de bacia, os comitês propostos

pela Lei das Águas, propõem uma estrutura totalmente nova na realidade institucional

brasileira ao permitir a participação de outros atores da sociedade, como usuár ios e

entidades civis, no processo de tomada de decisão.

Os comitês são compostos por representantes da União, dos Estados, dos

Municípios, dos usuários e de entidades civis cuja área de atuação se situe dentro da bacia.

A composição dos comitês sob juris dição federal foi definida pela Resolução n.º 5 do

CNRH da seguinte maneira: membros dos Poderes Executivos da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios �  máximo de 40%; usuários de água �  máximo de 40% e sociedade

civil �  mínimo de 20%. Os comitês est aduais seguem as regras específicas das legislações

estaduais. Um exemplo de comitê em atuação é o Comitê Executivo da Bacia do Rio

Paraíba do Sul - CEIVAP, que possui 60 membros, sendo 21 do Poder Público, 24 dos

setores usuários e 15 da sociedade civil.
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Destaca-se que o comitê da bacia hidrográfica do rio Piranhas -Açu está em

processo de formação, o qual já possui uma diretoria provisória formada pela Secretaria de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Rio Grande do Norte - SEMARH e pela Secretaria

de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado da Paraíba �  SECTMA,

sendo representada pela Agência Executiva de Gestão das Águas - AESA. Vale ressaltar

também que existe um Grupo de Articulação formado por diversas instituições dos dois

estados, onde este grupo está elaborando Decretos e Regimentos do comitê, bem como

efetuando reuniões de articulação.

2.1.1.2.3 Agências de Água

As agências de água funcionam como braço executivo e técnico dos Comitês de

Bacia, cabendo a elas executar as decisões do s comitês. São Órgãos dos poderes públicos

federal, estaduais e municipais, cujas competências se relacionam com a gestão de recursos

hídricos. Destacam-se entre suas atribuições, efetuar a cobrança pelo uso da água,

mediante delegação do poder outorgante e gerenciar ou acompanhar a aplicação dos

recursos arrecadados.

Estes órgãos continuam a ter grande importância na nova estrutura de gestão dos

recursos hídricos. Deverão atualizar -se com o novo modelo de gestão de recursos hídricos

e articular-se com os novos arranjos institucionais que foram criados. Define -se arranjo

institucional como o conjunto de regras e regulamentos que, em conjunto com os atores,

compõem o quadro institucional. Os arranjos institucionais podem ser formais, como as

leis e a constituição ou informais, como os costumes e os códigos de conduta (Kemper,

1997). Cabe destacar a criação de novas instituições tais como a Agência Nacional de

Águas - ANA, em nível federal, e em nível estadual tem -se como destaque a Companhia

de Gestão de Recursos Hídricos - COGERH no estado do Ceará, a AESA no estado da

Paraíba e o Instituto de Gestão das Águas - IGARN no estado do Rio Grande do Norte.

2.1.1.3 Os Instrumentos de Gestão da Nova Lei das Águas

Para atingir os objetivos da Política Nacional de R ecursos Hídricos, a Lei 9.433

instituiu cinco instrumentos de gestão (Figura 2.1), que estabelece a sua inter -relação.
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              Figura 2.1 - Inter-relação entre os instrumentos da PNRH.

A seguir apresenta-se com maiores detalhes os dois instrumentos utilizados como

base neste estudo, que foram o Sistema de Informações, através do CNARH e a Outorga.

2.1.1.3.1 Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos - SIRH

O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta,

tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores

intervenientes em sua gestão. Seus objetivos são os seguintes:

 Reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação

qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;

 Atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e

demanda de recursos hídricos em todo o território nacional;

 Fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.

O Sistema de Informações de Recu rsos Hídricos baseia-se nos seguintes princípios:

 Descentralização da obtenção e produção de dados e informações;

 Coordenação unificada do sistema;

 Acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade.

O SIRH já está disponível pela ANA, com o espí rito de garantir à sociedade acesso

mais fácil e rápido aos dados. É importante lembrar que ainda existem algumas resistências

por parte de alguns órgãos ambientais estaduais para liberação de dados relativos à

qualidade de água para alimentar o referido s istema.

SISTEMA DE
INFORMA´ˆES

COBRAN´A

OUTORGA
PLANO

ENQUADRAMENTO

OBJETIVOS
DA PNRH

GESTÃO DE
RECURSOS
HÍDRICOS
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2.1.1.3.2 Outorga

De acordo com Schvartzman et al, (2003), o termo outorga significa aprovação,

licença ou concessão. Trata -se, de fato, de uma concessão para o uso dos recursos hídricos.

Porém, não deve ser confundida com concessão de serviço púb lico, como é o caso do

abastecimento de água ou fornecimento de energia elétrica, que possuem suas próprias

regras. A outorga dá ao usuário apenas o direito de uso da água, sem aliená -la (Kelman,

2000). A outorga deve também constituir -se numa garantia de acesso à água. Como a água

é um bem escasso, esta garantia passa a ter valor econômico. Atualmente, a outorga é

indispensável para obtenção de licenciamento ambiental, financiamento junto a instituições

privadas e públicas e certificação de qualidade para empreendimentos industriais.

Segundo a Lei 9.433, estão sujeitos à outorga os seguintes usos:

 Captação;

 Lançamento de efluentes;

 Extração de água de aquífero subterrâneo;

 Aproveitamento de potenciais hidrelétricos;

 Outros usos que alterem o regime, a quan tidade ou a qualidade da água

existente em um corpo hídrico.

Independe de outorga pelo poder público o uso de recursos hídricos para a

satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais distribuídos no meio rural e

os usos considerados insignif icantes. A definição dos usos insignificantes não foi inserida

na Lei 9.433 ficando a cargo de cada comitê de bacia. Com isso, cria -se uma flexibilização

da lei para levar em conta diferenças regionais entre bacias.

A Lei não faz distinção entre os usos d e captação e consumo, mesmo sabendo -se

que, do volume total captado por um usuário, parte poderá ser efetivamente consumida e

parte poderá retornar ao corpo hídrico.

A Lei 9.433 prevê ainda a outorga para lançamento de efluentes, uma abordagem

pioneira e inovadora no contexto mundial, que visa integrar gestão de quantidade e gestão

de qualidade de recursos hídricos. Essa integração é prevista na própria Lei 9.433, no §1 do
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art. 3, que estabelece, como diretriz da Política Nacional de Recursos Hídricos, a g estão

sistemática, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade. Cabe destacar a

utilização de outorgas para garantir a viabilidade de implementação dos planos dos

governos. Dessa forma, um estado, que planeje instalar um pólo industrial, por exe mplo,

pode garantir hoje a disponibilidade hídrica necessária no futuro. A quantidade de água

outorgada para o governo no futuro poderia ser utilizada hoje por outros usuários, desde

que concordassem em utilizar aquela quantidade de água apenas por um perí odo de tempo

limitado.

2.2 ALOCAÇÃO DE ÁGUA ATRAVÉS DE ANÁLISE MULTICRITÉRIO

A alocação de água é a ação para divisão de um bem entre indivíduos com

interesses freqüentemente conflitantes. Quando a alocação é realizada no âmbito do

instrumento do planejamento de recursos hídricos deve -se utilizar de técnicas de Sistema

de Apoio a Decisão, uma das quais é a análise multicriterial.  Esta, se bem realizada, pode

incluir vários aspectos que promovam uma distribuição mais justa, ou seja, que leve em

consideração vários critérios que fortaleçam a equidade, a eficiência e a sustentabilidade,

enquanto minimiza conflitos. Devido ao fato de poder incorporar objetivos múltiplos,

diferentes pontos de vista e, até, incertezas. Isso pode acontecer, uma vez que a decisã o de

alocação seja feita com base em vários critérios, seja técnico, econômico, social,

ambiental, etc, (Kolm 2000).

Com base no exposto, pode-se observar que o processo de alocação de água está

relacionado à gestão de conflitos associado à escassez relat iva do recurso água. Entretanto,

quando o suprimento de água é insuficiente, como se deve utilizar o suprimento

disponível? A primeira possibilidade de resposta é deixar o bem livre para o acesso de

todos os agentes da forma que desejarem, contudo, quando os estoques de recursos

naturais, são deixados para um regime de livre acesso, tem -se como resultado a degradação

e a destruição destes recursos, (Ostron et al. 1999).

Portanto, uma questão fundamental, de escolher qual deve ser a partição entre

diferentes indivíduos (agentes) da água disponível. Sendo, pois, campo de aplicação das

ciências econômicas, pois a economia estuda a questão de escolha do ponto de vista

científico, Stiglitz et al.(2003).
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2.2.1 Mecanismos de Alocação de Água

As diretrizes para a alocação de água compreendem aspectos inerentes à

disponibilidade hídrica na bacia, às vazões mínimas referentes às necessidades ambientais,

às demandas consuntivas atuais e previstas e à forma de distribuição das vazões alocadas

em cada região.

De acordo com o documento do Plano Descenal de Recursos Hídricos da Bacia do

Rio São Francisco - PBHSF, 2004, a disponibilidade hídrica, sendo uma variável aleatória

comumente caracterizada em termos probabilísticos, deve ser estimada por vazões com alta

permanência no tempo, para que sejam também altas as garantias de fornecimento de água.

Nos trechos de rios onde existe regularização de vazões, as vazões regularizadas devem ser

somadas às vazões incrementais, com alta permanência no tempo.

O PBHSF (2004), afirma ainda, que em um rio devem ser determinadas vazões

mínimas necessárias para o atendimento a usos não consuntivos, como a manutenção de

ecossistemas, a navegação e a geração de energia. Uma vez que essas vazões restringem a

alocação de água para usos cons untivos, são aqui denominadas vazões de restrição. Após a

alocação de água para usos consuntivos, as vazões remanescentes nos rios devem ser

superiores às vazões de restrição. Na determinação dessas vazões devem ser considerados

os seguintes aspectos:

1) Adequação dos métodos de determinação às características do estudo,

particularmente no que se refere à quantidade de dados e ao tempo necessário para

aplicação;

2) Possibilidade de atendimento às demandas não consuntivas por meio da

definição de regras adequadas de operação dos reservatórios existentes e gerenciamento

adequado das demandas consuntivas.

A distribuição das vazões alocadas deve ser efetuada de modo a manter uma

uniformidade nos atendimentos aos consumos de água em cada sub -bacia e trechos de rios.

Portanto, a relação entre a vazão alocada e o consumo deve se manter constante em toda a

bacia.
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Dinar et al. (2002) apresentam uma lista de critérios necessários à alocação de um

determinado recurso escasso, neste caso a água, de modo a se atingi r uma alocação ótima,

quais sejam:

i) Flexibilidade na alocação dos recursos;

ii) Segurança aos usuários já preestabelecidos;

iii) Custos de oportunidade real para aquisição dos recursos pagos pelo usuário;

iv) Previsibilidade dos resultados do process o de alocação;

v) Equidade do processo de alocação;

vi) Aceitação política e pública do processo de alocação.

No mesmo pensamento, Dinnar et al. sugerem, ainda, como mecanismos de

alocação de água, a precificação baseada no custo marginal, a alocação p or instituição

pública, o mercado de água e a alocação baseada nos usuários. Na grande maioria dos

países, como ressaltam  Ford et al. (2001), o direito ao uso da água é relacionado a uma

dada área de terra. A água é alocada em base volumétrica (ou de vazã o) de acordo com um

requisito de uma gleba de terra.

O modelo baseado no custo de oportunidade, proposto por Kelman (2000), foi

aplicado no rio São Francisco por Moreira (2001). A aplicação mostrou que é possível

realizar uma alocação de água em situação  de escassez que considere, simultaneamente, a

eficácia econômica e a equidade social, utilizando como base o período mais crítico no

histórico da bacia estudada. Chegam -se a conclusão que os usuários foram beneficiados

com 99,01% em relação ao seu potenci al caso tivessem sido plenamente atendidos.

Em alguns países, o direito de uso da água se dá com base na antiguidade do uso,

ou seja, quem primeiro teve acesso à água é o primeiro a ter direito de uso. Algum tipo de

racionamento pode ser, às vezes, necess ário. A alocação de água, normalmente, só é usada

onde os recursos hídricos estão sobre -alocados. No Brasil, foi experimentado com grande

êxito por Freitas (2003), um processo de Alocação Negociada de Água na sub -bacia do rio

Verde Grande, tendo como base o processo de negociação compartilhada com os usuários

do montante de água disponível, estocada nos reservatórios, ao final do período de chuvas,

seguida de uma fase de regularização dos usos da água, consubstanciada na emissão das

outorgas de direito de uso da água.
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Devido à falência do livre acesso como mecanismo de alocação de recursos, surge a

necessidade da intervenção do Estado como instância regulatória do uso que define a cota

de cada usuário. A regulação neste caso consiste na autoridade legal de i mpor sanções aos

agentes econômicos que não agem de acordo com um sistema de distribuição de licenças.

A regulação pode ser realizada também por instrumentos econômicos. Ribeiro et al. (2001)

discordam desta afirmativa e definem os instrumentos de gestão a mbiental em dois grandes

grupos: i) os regulatórios �  os que estão associados a coerção do Estado sobre os

poluidores; ii) os econômicos. Os instrumentos de regulação econômica na gestão de

recursos ambientais podem ser de quatro tipos, segundo Soares Jr. et al. (2002): i)

impostos e taxas; ii) subsídios; iii) depósitos reembolsáveis e iv) licenças negociáveis.

Dinar et al. (1997) citam alguns mecanismos de alocação da água, pois mostram

uma avaliação de suas vantagens e desvantagens partindo -se dos quatro tipos definidos: i)

preço baseado no custo marginal; ii) alocação pública (administrativa); iii) mercado de

água; e iv) alocação baseada nos usuários. Existem outras categorizações dos mecanismos

de gestão na literatura, como por exemplo os citados por Sa les (1999), que enuncia três

tipos racionais de modelos de alocação de água: centralismo administrativo, mercado de

água e alocação via negociação. A alocação de água intersetorial é essencialmente um

exercício sociopolítico. Os seus tipos ideais represent am modelos sociopolíticos de gestão

de recursos públicos.

A melhoria da alocação de água não é apenas a revisão de regras e a garantia de sua

implementação, mas a reconstrução da governança das instituições que fazem regras,

criando novos fóruns para a de finição de regras e resolver disputas. O direito de uso da

água tem-se tornado um assunto relevante para diversos países devido ao aumento da

competitividade para o uso da água e outras mudanças que trazem demandas de reformas

institucionais para a governança da água, revisando regras de direito da água e melhorando

a sua implantação.

Bruns (2003) apresenta algumas recomendações para que a reforma dos direitos de

uso da água seja um meio de melhorar a alocação da água: i) reforma com caminhos

paralelos: a construção do consenso nas discussões públicas em concomitância com a

elaboração de rascunhos das leis e regulamentos; ii) participação pública no processo de

reforma; iii) direitos consuetudinários: as idéias e práticas locais devem ser reconhecidas e

incorporadas na reforma, principalmente as que �permitem  as comunidades locais, este
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que pode se dar pelo poder genuíno de tomar decisões dos comitês de bacias; iv) reforma

pró-pobres e minorias com vistas a melhorar a equidade; v) pesquisas de campo

incorporando modelos de simulação, projetos -pilotos com vistas a avaliar cenários de

alocação; vi) conhecer a experiência internacional.

No Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São

Francisco - PBHSF (2004), afirma-se que a alocação das águas de uma bacia é um

componente do plano de recursos hídricos que objetiva a garantia de fornecimento de água

aos atuais e futuros usuários de recursos hídricos, respeitando -se as necessidades

ambientais em termos de vazões mínimas a serem mantidas nos rios. Como resultado, deve

fornecer diretrizes gerais para a outorga e para a definição de regras operativas dos

reservatórios e induzir o uso racional dos recursos hídricos, por meio da indicação de

vazões máximas de consumo em cada região.

O Estado do Ceará vem adotando uma metodologia de alocação (Gonçalves et al.,

2003), já há uma década, e tem como fatos positivos, conforme destacado por Souza Filho

e Porto (2003):

i) a forte participação pública no processo;

ii) o estabelecimento de um consenso na sociedad e sobre a alocação realizada;

iii) o estabelecimento de mecanismo de avaliação, acompanhamento e controle por

parte dos usuários e sociedade civil da implementação do acordo ou pacto realizado;

iv) suporte técnico das informações de monitoramento na decisã o inicial e na

avaliação e controle;

v) a operação do sistema hidráulico pode ser parte decisiva em todo o processo.

A alocação negociada de água nos vales do Jaguaribe e Banabuiú acontece

anualmente logo após a quadra chuvosa da região, com apresentação  de seminários

informando a situação hídrica dos reservatórios com simulação de esvaziamento dos

reservatórios dos açudes, onde é feita uma avaliação nas demandas e definidas as vazões a

serem liberadas através de uma comissão de usuários (COGERH, 2006).

Moreira (2001) aplicou na bacia do São Francisco a alocação dos recursos hídricos,

uma metodologia onde o custo de oportunidade foi baseado em princípios econômicos que
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visam maximizar o benefício gerado na bacia como um todo, considerando

simultaneamente a eficácia econômica e a equidade social.

2.2.2 Critérios de Avaliação dos Mecanismos de Alocação

A avaliação de adequabilidade aos objetivos do gerenciamento e o desempenho de

um mecanismo de alocação de água dependem da definição dos critérios selecion ados. Os

objetivos do sistema de gerenciamento de recursos devem ser traduzidos em critérios de

avaliação. Assim, Equidade Social, Eficiência Econômica e Sustentabilidade Ambiental

são as principais matrizes de critério de avaliação dos mecanismos de aloca ção de água,

podendo, obviamente, estas matrizes de critério conflitarem entre si. A água no conceito do

desenvolvimento sustentável adquire outros valores além do econômico. Os valores da

água na literatura específica de recursos hídricos e as questões as sociadas à eficiência

econômica e equidade ganham maior relevo, como em Dinar et al. (1997).

Os critérios específicos de alocação de água formulados por Howe et al. (1986) são:

i) Flexibilidade na alocação dos suprimentos. Os recursos podem modificar -se de um

uso para outro, de um lugar para outro, quando as demandas se modificam.

ii)  Segurança no direito de uso para os usuários estabelecidos.

iii)  O custo de oportunidade real do fornecimento ser pago pelo usuário.

iv)  Previsibilidade dos resultados do processo de  alocação com minimização das

incertezas.

v)  Equidade no processo de alocação com vistas a possibilitar oportunidade de ganho

para todos os usuários potenciais.

vi)  Aceitação política e pública. Os valores e objetivos do processo de alocação serem

aceitos por vários setores da sociedade (Winpenny, 1994).

Dinar et al. (1997) acrescentam a estes critérios dois outros.

vii) Eficácia. O processo de alocação modifica situações indesejadas, tais como:

poluição da água, depleção de aqüíferos.

viii)  Sustentabilidade e viabilidade administrativa, capacidade de implantação do

mecanismo de alocação.



19

A avaliação dos mecanismos de alocação de água deve incluir a análise de

sustentabilidade em recursos hídricos. A referida análise tem como critérios para Cai et al.

(2002):

i) risco (confiabilidade-freqüência de falha do sistema, reversibilidade-tempo

requerido pelo sistema para se recuperar de uma falha e vulnerabilidade-

severidade da falha no sistema);

ii) critérios ambientais (por ex: não ocorrer redução nos estoques naturais);

iii) critérios de equidade (equidade inter e intragerações, isto é, equidade temporal-

não haja redução nos benefícios no decorrer dos anos e equidade espacial-que

pessoas em diferentes localidades tenham um acesso eqüitativo ao suprimento

de água);

iv) critérios econômicos (os benefícios incrementais sejam maiores que os custos

incrementais; uma discussão neste critério diz respeito a taxa de retorno: para

alguns autores esta deve ser zero; esta discussão diz respeito ao trade-off entre a

geração presente e as futuras. Turner et al. (1992) discutem a taxa de desconto

sobre esta óptica.

2.2.3 Importância da outorga como instrumento no processo de alocação de água

Na administração pública da água, o Poder Público é o responsável pelo

gerenciamento dos recursos híd ricos, definindo os volumes a serem utilizados, assim como

sua distribuição entre os usuários do sistema. Um determinado usuário só assegura o

direito de utilizar a água através de autorizações específicas, chamadas de outorgas, que

são distribuídas pelo órgão competente do Poder Público. O usuário outorgado fica

protegido contra a ação dos demais usuários que não possuem a outorga, cabendo ao Poder

Público coibir a ação destes últimos quando o direito de uso dos outorgados for afetado

(Kelman, 2000).

Estudos recentes revelam que atualmente a concessão de outorga em grande parte

dos estados brasileiros é vinculada a uma análise meramente quantitativa dos recursos

hídricos disponíveis. No entanto, como os problemas de disponibilidade desses recursos

são cada vez maiores muitas bacias hidrográficas já se encontram com pedidos de outorga

limitados. Em um futuro próximo, as solicitações serão maiores que a disponibilidade e a

maioria das outorgas precisará ser revista (Barbosa, 2008)
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Nota-se, portanto, que as análises de pedidos de outorgas deverão ser feitas com

base em critérios mais restritivos levando em consideração aspectos importantes, tão

enfatizado por outros autores e que podem ser generalizados como aspectos técnicos,

econômicos, sociais e ambientais, não apenas os quantitativos.

Uma análise bastante completa neste sentido é a análise multicritério que apresenta

um conjunto de métodos para permitir o tratamento simultâneo de aspectos técnicos,

econômicos, sociais, políticos, ambientais e outros em um processo de tomada de decisão.

Este fato é de fundamental importância visto que, nos dias atuais, raramente uma decisão é

tomada em função de um único objetivo.

Ribeiro et. al (2003)  afirmam que a função da outorga será ratear os recursos

hídricos disponíveis entre as demandas existentes, ou potenciais, de forma que os melhores

resultados sejam gerados para a sociedade. Além disso, vale enfatizar que a outorga de uso

de recursos hídricos, normalmente, é o primeiro instrumento a ser aplicado ao longo da

implantação de sistemas de gestão. Apenas usuários sujeitos à outorga deverão ser objeto

de cobrança.

Para Garrido e Fernandez (2002), a outorga de direito de uso da água objetiva

disciplinar e racionalizar o uso deste recurso, compatibilizando -o com a disponibilidade

hídrica da bacia, onde coloca os objetivos da outorga de forma mais abrangente, inclusive

no sentido de prioridade de uso: �Esse instrumento tem como objetivo racionalizar e

compatibilizar a conservação ambiental e os diferentes usos da água, de tal forma que

sejam preservados os direitos dos usuários, priorizando entre estes o abastecimento

pflblico .

Os critérios de outorga, de acordo com Ribeiro et al. (2001), podem ser divididos

em duas famílias: i) critério da vazão de referência onde se e stabelece um valor de vazão

sazonal ou anual e outorga-se até este valor. (Q7,10 e Q90 são exemplos de vazões de

referência utilizados na legislação brasileira); ii) critério da quantidade de falhas

predeterminada, neste caso define -se uma prioridade de uso e em períodos de

racionamento não disporão de água os usos ou usuários com prioridades mais baixas. O

primeiro método controla o nível de falhas totais do sistema, mantendo -o em níveis
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aceitáveis. O segundo garante falhas menores para usos mais nobres. P ode-se pensar

também em um critério que incorpore os dois anteriores.

2.2.4 Sistema de Suporte a Decisão de Alocação de Água

Os sistemas de suporte à decisão (SSD) são ferramentas desejáveis na decisão de

alocação de água. Esta ferramenta é utilizada e m decisões coletivas como estruturadora da

base de informação com vistas a apresentar as trocas potenciais entre os diferentes agentes

no processo de decisão e indicadores globais de desempenho do sistema. Outra utilização

potencial dos SSD é na tomada de decisão administrativa, onde esta ferramenta é utilizada

pelo gestor de água para definir a outorga para o uso da água (Sousa Filho, 2005).

Além disso, os SSD reposicionam a aplicação das técnicas de análise de sistema na

alocação de recursos hídricos, a o assumir que os problemas de alocação são não -

estruturados e o papel da análise de sistema não é a escolha da solução ótima e sim da

identificação das alternativas de solução viável para o problema e, consequentemente na

organização dos resultados destas.

Um sistema de suporte às decisões pode ter objetivo genérico ou específico. O

sistema genérico organiza uma arquitetura com ponto de partida para a solução de

diversos problemas, mas possui sempre uma trajetória similar para as soluções

pretendidas. O sistema específico baseia-se nos dados disponíveis, no problema concreto

que deve ser solucionado e nos instrumentos que podem ser utilizados. De modo geral,

qualquer SSD, para ser eficaz, necessita de informações confiáveis e relevantes sobre a

situação analisada. A qualidade das informações incorporadas nesse tipo de sistema

influencia principalmente a sua utilidade e os seus resultados (Ramos, 2005). A utilização

da análise de sistema como suporte ao processo de tomada de decisão de alocação de água

negociada pode ser observado em Freitas (2003).

Entendido como sistemas baseados em computador, o SSD auxilia o processo

decisório, utilizando modelos para resolver problemas não estruturados. O sistema analisa

alternativas, propõe soluções, pesquisa o históri co das decisões tomadas, simula situações

etc., participando diretamente do processo decisório (Sprague,1991; Lachtermacher,

2002).
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Em geral, na visão de Braga et al. (1991), um sistema de suporte à decisão é

constituído de três componentes: diálogo, dados  e modelos. O dialogo é a interface entre o

usuário e o sistema; os dados servem de suporte ao sistema, e os modelos proporcionam

os recursos para análises. Ressalta -se que, nos dias atuais, raramente, uma decisão é

tomada em função de um único objetivo, s obretudo expresso exclusivamente de forma

quantitativa. Vêem-se, através de uma análise multicriterial, que os processos decisórios

envolvem vários critérios e múltiplas decisões que, em geral, estabelecem conflitos de

interesse entre os atores do sistema com visões distintas acerca das diretrizes (metas

somadas ao plano de ação) a serem adotadas.

Neste sentido, o uso de métodos multicriteriais apresenta -se como uma ferramenta

muito interessante para dar suporte à tomada de decisões. Sannemann (2001) apud Ramos

(2005) considera os métodos multicriteriais como metodologias de auxílio ao decisor na

construção ou estruturação do entendimento do seu problema.

2.2.5 Apoio Multicritério a Decisão - AMD

O Apoio Multicritério à Decisão (AMD) consiste em um conjun to de métodos e

técnicas para auxiliar ou apoiar pessoas e organizações a tomarem decisões, quando da

presença de uma multiplicidade de critérios (Gomes et al., 2002).

Os Problemas de Apoio Multicritério à Decisão (AMD) se diferenciam dos demais

Problemas de otimização pelo sentido que o conceito de solução do problema assume. Em

problemas com apenas um objetivo procura -se encontrar a solução ótima, ou seja, a

solução viável que otimize a função objetivo, cujo valor é único mesmo que existam

múltiplas soluções ótimas. Contudo, em problemas com múltiplos objetivos esse conceito

não é aplicável, pois uma solução que seja ótima para um dos objetivos não é, em geral,

ótima para os demais objetivos. A noção de solução ótima é substituída pela noção de

solução não dominada (Dias et al, 2000), também denominada ótima de Pareto.

A complexidade dos problemas reais que surgem na sociedade moderna é

caracterizada, principalmente, pela divergência de pontos de vista, refletindo aspectos

técnicos, econômicos, sociais, políticos, físicos, ambientais, administrativos, psicológicos,
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éticos, etc. Geralmente, não existe uma solução admissível que garanta o melhor em todos

os aspectos de avaliação, então os modelos multicriteriais se revelam adequados para

representar esta realidade. Estes métodos buscam a otimização do conjunto das funções -

objetivo, através de critérios e julgamento das alternativas de solução do problema (Zuffo,

2002).

Diante disto, verificou-se que a análise de decisão com múltiplos critérios é um

processo interativo, e pode ser apresentado como a seqüência das seguintes etapas (Gomes

et al., 2006a):

1) Identificação dos decisores e seus objetivos;

2) Definição das alternativas;

3) Definição dos critérios relevantes para o problema de decisão;

4) Avaliação das alternativas em relação aos critérios;

5) Determinação da importância relativa dos critérios;

6) Avaliação global de cada alternativa;

7) Análise de sensibilidade;

8) Recomendação de cursos de ação;

9) Implementação.

Uma outra etapa importante é a escolha do método a ser usado, que deve depender

mais da sua adequação à estrutura de preferências dos decisores, do que da preferência do

analista por determinados modelos e métodos.

Gomes continua enfocando que, em relação à etapa 3, cabe ressalta r que em um

problema de decisão complexo, os critérios podem ser estruturados na forma de hierarquia

ou árvore, na qual o nível do critério mais elevado é decomposto em níveis mais

detalhados..

Diante da existência de múltiplos objetivos, a noção de soluç ão ótima cede lugar à

noção de solução não-dominada, caracterizada por não existir outra solução que melhore,

simultaneamente, todos os objetivos, isto é, a melhoria de um objetivo é alcançada à custa

da degradação do valor de pelo menos um dos outros (Gom es et. al, 2006a).
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Duas correntes de pensamento direcionam o desenvolvimento das metodologias

multicritério, a escola americana, desenvolvendo metodologias denominadas Multicritério

de Tomada de Decisão (MCDM �  Multiple Criteria Decision-Making) e a escola européia,

com as metodologias denominadas Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA - Multiple

Criteria Decision-Aid). A escola européia orienta -se a partir de uma visão construtivista do

conhecimento, considerando conceitos, procedimentos, modelos e result ados, para auxiliar

os decisores a organizar o contexto decisório sobre determinado problema, não com o

objetivo de prescrever uma solução, mas, sim, apoiar a tomada de decisão. A escola

americana, por sua vez, busca prescrever uma solução para o problema,  adotando uma

abordagem de tomada de decisão (Ramos, 2005).

A seguir serão dispostos alguns conceitos importantes utilizados na análise

multicriterial (Bartolomeu e Ferreira, 2000):

Tomada de Decisão:  �° o processo de escolha ou sele“�o de alternativas o u

caminhos de a“�o –suficientemente bons� entre os grupos de alternativas, para atingir um

objetivo ou alguns objetivos .

Alternativas: �° um conjunto de produtos, a“†es, itens de escolha ou estrat‡gias .

Atributos ou critérios:  �Cada alternativa ‡ defini da pelo conjunto de

características, geralmente representadas por características físicas tais como peso, cor,

etc .

Objetivos: �° a meta que se deseja atingir ao escolher uma alternativa ap·s avaliar

os seus atributos . Ex: comprar um carro (objetivo). Co nsideram-se atributos preço,

velocidade máxima, conforto, etc., das alternativas Corsa -GM, Passat-VW, etc.

Preferências ou Pesos:  �° a import‚ncia relativa de cada atributo entre os demais

atributos ou a relativa importância de cada atributo com relação à  situa“�o .

2.2.5.1 Principais metodologias para AMD

Diferentes métodos de AMD podem ser recomendados de acordo com as condições

encontradas no ambiente da tomada de decisão (análise do contexto, atores e estrutura de

preferências associadas ao problema) . Compete ao analista, após a etapa de estruturação do

problema, a escolha de uma dessas metodologias.
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Os métodos de AMD podem ser classificados segundo diferentes perspectivas.

Muitos autores os classificam segundo a teoria principal em que se fundamenta m. Nessa

linha, destacam-se duas grandes escolas de pensamento: a Escola Americana; que se baseia

em técnicas de agregação multicritério com critério único de síntese; e a Escola Francesa;

que defende a agregação sem critério único de síntese, e é baseada no conceito de relação

de superação (ou sobre classificação). Existem ainda os métodos interativos, alternativos e

híbridos. Os métodos híbridos são tradicionalmente associados aos métodos que utilizam

tanto os conceitos da Escola Americana quanto os da Es cola Francesa. Para uma visão

mais detalhada sobre o assunto pode -se consultar Gomes et al, (2006b).

Genericamente, os métodos da Escola Americana apresentam os seguintes pontos

em comum: todas as alternativas são comparáveis; presunção de transitividade na relação

de preferência e de indiferença e a construção de uma função síntese, que tem por objetivo

agrupar os múltiplos critérios em um único critério. Por outro lado, os métodos da chamada

Escola Francesa caracterizam-se por serem baseados em relações de prevalência. Essa

escola é mais flexível, pois não admite como premissa a comparabilidade total das

alternativas e não exige uma estruturação hierárquica dos critérios. Devemos aqui destacar

que a estrutura de preferência do decisor é uma peça -chave na escolha da metodologia a

ser empregada.

De acordo com Olson (2001), os estudos comparativos entre as diversas

modalidades de AMD demonstram que não existe nenhuma metodologia que se destaca

das outras em todos os contextos de decisão envolvendo múltiplos critérios. Um analista de

decisão deve possuir conhecimentos suficientes para determinar qual a melhor metodologia

a ser aplicada em função das características da decisão que deve ser tomada.

Neste sentido é que estão disponíveis diversos Métodos par apli cação em AMD,

dentre os mais utilizados são:

- Métodos da Família ELECTRE (Elimination et Choix Traduisant la

Realité): Essa metodologia sustenta -se nos conceitos de concordância, discordância e

valores- limite (�outranking ), atrav‡s da utiliza“�o do in tervalo de escala nas relações -

de- troca na comparação de alternativas em pares (Gonçalves et al., 2003) .
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- Método PROMETHEE (Preference Ranking Method for Enrichment

Evaluation): Os métodos da família PROMETHEE têm como objetivo proporcionar aos

�deciso res  um melhor entrosamento e entendimento da metodologia de apoio ” decis�o

com a qual estarão envolvidos (Gartner, 2001).

- Método de Análise Hierárquica (Analytic Hierarchic Process, AHP):

Caracteriza-se por fazer uma descrição do problema hierarquiza ndo atributos e utilizando

uma escala de razão, usando comparações par a par (Holz, 1999). Esse método realiza a

seleção, ordenamento e avaliação subjetiva de várias alternativas em relação a um ou mais

objetivos.

- Método Macbeth (Measuring Attractiveness  by a Categorical Based

Evaluation Technique ): O método MACBETH foi desenvolvido por Carlos Bana e Costa

e Jean Claude Vansnick em 1994. Ele constrói uma função critério e determina os

parâmetros relacionados com a informação (Flament, 1999). Trata -se de uma abordagem

de análise multicritérios de decisão que requer somente julgamentos qualitativos sobre

diferenças de valor para ajudar um indivíduo ou um grupo quantificar a atratividade

relativa das opções (Costa et al, 2004).

- MacModel é um software de apoio à decisão multi-critério. Permite análises de

sensibilidade, e tem dois métodos de negociação para apoio a situações de multi -decisor.

Ele também visa criar uma estrutura interativa que permite ajudar o decisor a visualizar as

estruturas dos critérios, os efeitos das ponderações adotadas e as comparações entre

alternativas

- Preference Robustness Evaluation �  PROBE- Sistema multicritério de apoio à

decisão que permite calcular os valores globais de alternativas utilizando o modelo aditivo

hierárquico. Distingue-se de outras aplicações por permitir avaliar a robustez dos

resultados do modelo aditivo hierárquico quando apenas se consideram restrições lineares

nos coeficientes de ponderação relativa dos critérios em cada nível da árvore,

nomeadamente, a ordenação ou intervalos de variação desses coeficientes.

- VIP Analysis Software de apoio à decisão para analisar situações em que se

pretende escolher a mais satisfatória entre um conjunto de alternativas, de acordo com os

desempenhos destas em múltiplos  critérios de avaliação. Disponibiliza várias ferramentas

de análise num só programa, o que permite estudar a situação de decisão através de
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diferentes perspectivas e níveis de detalhe. Permite assim aos agentes de decisão que

aumentem o seu discernimento sobre os diferentes parâmetros e alternativas, e progridam

com confiança no processo de decisão Dias e Climaco, (2000).

2.2.5.2 �  Experiências com Aplicação dos Métodos na Análise Multicriterial

A seguir são citados alguns trabalhos, onde foram utilizad os os métodos de análise

multicriterial, nas mais diversas aplicações, com ênfase nas que envolvem recursos

hídricos.

Em seu trabalho, Braga (1987) avalia através da análise multicriterial, a alteração

da política operacional do sistema de reservatórios d a CESP (Companhia Energética de

São Paulo), cujo objetivo é incorporar à geração de energia hidroelétrica, outros objetivos

como o controle de cheias e risco de déficit energético.

A operação do Sistema de Reservatórios do Baixo Tietê com objetivos múltip los foi

analisada através dos critérios de: i) maximização da geração de energia, ii) minimização

do risco de falha no atendimento à demanda de energia e iii) maximização do grau de

controle de cheias. Estes objetivos foram subdivididos em 3 atributos: i) retorno

econômico (MWh), ii) probabilidade de não atingir o estado cheio ao final do período de

operação (%) e iii) período de retorno da cheia evitada (anos). O resultado obtido mostrou

que à medida que se aumenta o período de retorno da cheia, a ser cont rolada a jusante do

reservatório, o benefício energético esperado do sistema é reduzido. Logo, a resolução do

conflito entre objetivos está ligada a seleção apropriada de um período de retorno da cheia

a ser evitada a jusante do reservatório.

Foi realizada uma avaliação multicriterial de Alternativas para o Projeto da

Barragem do Castanhão, no Rio Jaguaribe, Região Nordeste brasileira (Teixeira e Barbosa

1995), onde observaram que, os múltiplos usos a que se destina o reservatório destacam -se:

o abastecimento de água da região metropolitana de Fortaleza, o controle de enchentes do

baixo Jaguaribe, a irrigação de cerca de 43.000 ha, a geração de energia elétrica e o

desenvolvimento da pesca e do turismo. A partir da análise dos relatórios oficiais e da

polêmica gerada sobre o empreendimento, foram adotados dois objetivos fundamentais: i)

eficiência econômica ou aumento da reserva nacional líquida e ii) qualidade ambiental.
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Associados a estes objetivos, foram adotados os critérios de: maximização dos benefício s

líquidos e minimização da capacidade da barragem. O resultado obtido revelou uma

adequação da metodologia, na qual as técnicas de modelagem distintas foram usadas de

maneira integrada em diferentes etapas do processo decisório.

Zuffo et al. (2002), aval iaram os resultados dos métodos ELECTRE II,

PROMETHEE, Programação por Compromisso (CP), Teoria dos Jogos Cooperativos

(CGT) e o método Analítico Hierárquico (AHP), utilizados no planejamento para

reabilitação, expansão e conservação do sistema produtor de  água potável da Bacia do

Baixo Cotia, localizada na Região Metropolitana de São Paulo. Na aplicação dos métodos

multicriteriais incorporou características ambientais, sociais, econômicas e técnicas. Foram

adotados vinte critérios e nove diferentes alterna tivas para o estudo do problema. Os

métodos PROMETHEE, CP, CGT e AHP apresentaram resultados satisfatórios.

Entretanto, devido à insensibilidade do método ELECTRE, a qualquer mudança de

cenários de pesos, seus resultados não foram satisfatórios.

O Método ELECTRE I foi utilizado por David  e  Duckstein  (1976)  apud  Braga  e

Gobetti  (2002)  para analisar o Sistema de Recursos Hídricos da bacia do Rio Tisza

(Hungria). Este mesmo caso foi estudado por Keeney e Woody (1977), utilizando o

Método da Função Utilidade   e   Duckstein   e   Opricovic   (1980),   utilizando   o

Método   Programação   por Compromisso  para  auxiliar a  implementação  de  quatro

alternativas  de  sistemas  de  recursos hídricos  na  bacia  hidrográfica  do  Rio  Tisza.  Os

critérios  utilizados  para  a  avaliação foram: custo total, probabilidade de escassez de

água, qualidade de água, fator de reuso de energia e proteção de cheias.

Oportuno observar que, Gershon et al. (1982) apud Braga e Gobetti (2002), também

utilizaram os métodos ELECTRE I e II, na avaliação  de  estratégias  de  desenvolvimento

para  a  bacia  do  Rio  Santa  Cruz, Arizona, EUA.  Em 1988, Aregai et al. fizeram uma

comparação dos métodos ELECTRE I, Programação por Compromisso  e  Teoria  dos

Jogos  Cooperativos,  na  análise  do  sistema  de tratamento de esgotos do Arizona .

O método foi utilizado por Harris e Singer (1991), que  apresentaram uma

metodologia para reduzir a subjetividade  na  ponderação  dos  critérios,  combinando  os

métodos  ELECTRE  e  matriz  de  prioridades,  e finalmente,  Braga  et  al.  (1991),
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estudaram  diversas  alternativas  de  configuração  de  um sistema de aproveitamento

hidroelétrico na Bacia do Rio Doce, usando o método da matriz de prioridades.

Já o Método PROMETHEE fo i utilizado po Brans e Vincke (1985), onde aplicaram

o Plano GAIA para decidir onde deveria ser construída uma nova usina de energia elétrica

na Europa, dentre seis países (alternativas)  distintos:  Itália,  Bélgica,  Alemanha,  Grã

Bretanha,  Portugal  e  França.  Foram considerados  os seguintes  critérios de avaliação: 1)

minimizar mão-de-obra na operação,  2) maximizar  energia  produzida,  3)  minimizar

custo  de  manutenção,  4)  minimizar  número  de povoados evacuados e 5) maximizar o

nível de segurança.

Santos (2004) utilizou o Método PROMETHEE como auxílio à tomada de decisão

para construção  de  obras  hidráulicas,   visando  a  ampliação  da  oferta  hídrica  na  bacia

hidrográfica do Rio Gramame. Foram levados em consideração aspectos econô micos,

sociais e ambientais. Adotaram-se cinco alternativas e dezoito critérios para a solução do

problema. O método mostrou-se adequado para a resolução do problema e forneceu a

classificação das alternativas sob o ponto de vista de todos os critérios atr avés de níveis

hierárquicos.

2.2.5.2.1 Aplicação do Método Multicriterial no Processo de Outorga.

Os métodos multicritérios e Programação de Compromisso foram aplicados no

estudo de Gonçalves et al. (2003), com o objetivo de escolha da vazão a ser libera da em

determinados períodos dos diversos reservatórios de água da bacia hidrográfica do Rio

Curu (CE). Para a definição das alternativas, foram levados em conta vários fatores

quantitativos (área irrigada, retorno financeiro) e subjetivos (aspectos sociais  e políticos),

sob a visão dos membros do comitê da bacia hidrográfica do Rio Curu.

Ramos (2005) desenvolveu um modelo multicritério utilizando uma abordagem

construtivista, para avaliar potenciais candidatos a receber a outorga de uso da água. A

metodologia Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA), incorporou múltiplos aspectos,

tanto objetivos como subjetivos, considerados importantes pelos tomadores de decisão. O

estudo de caso foi realizado na bacia hidrográfica do Rio Cubatão do Sul (RS),

considerando-se como tomadores de decisão um sub -grupo do conjunto de membros do
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comitê da referida bacia, que possui uma área de 738 km2 e fornece água para o

abastecimento de aproximadamente 800 mil habitantes em cinco municípios. A utilização

da metodologia MCDA foi  essencial para a negociação e entendimento do processo de

outorga dos recursos hídricos pelos tomadores de decisão.

Um modelo de Análise de Decisão que facilita o processo de escolha de alternativas

de políticas, programas e projetos relacionados à gestã o de recursos hídricos e, mais

especificamente, ao uso múltiplo de reservatórios foi apresentado por (Vilas Boas, 2007),

onde através do método Analytic Hierarchy Process (AHP), foi desenvolvido um modelo

multicritérios de análise de decisão para auxiliar os agentes tomadores de decisão nas

questões inerentes ao uso da água. O modelo forneceu como resultado uma lista das

alternativas de uso do reservatório, classificada em ordem decrescente de prioridades, de

acordo com as preferências dos decisores. Os res ultados obtidos mostraram que, com o

emprego da análise multicritérios, é possível utilizar os julgamentos subjetivos dos atores

envolvidos no processo decisório, com precisão e confiabilidade, conferindo maior

aceitabilidade, transparência e robustez à de cisão.

A influência do uso de métodos multicriteriais e multiobjetivos, através do

PROMETHE no procedimento da concessão de outorga de uso da água e na tomada de

decisão para atendimento às demandas hídricas foi analisada por (Barbosa 2008). Como

resposta obteve-se que a utilização das metodologias, quando são aplicadas á bacias

hidrográficas onde as demandas são estabelecidas previamente pelo comitê de bacia, são

viáveis para auxiliar a tomada de decisão na análise de pedidos de outorgas.

2.2.5.2.2 Alguns Estudos de Caso com o VIP Analysis

O VIP Analysis (Variable Interdependent Parameters) é apresentado como um

método de AMD bastante indicado em situações nas quais, o decisor não se sente

confortável para prover valores precisos para os pesos, aceitando  trabalhar apenas com um

conjunto de informações parciais. De acordo com Dias e Clímaco (2005), este método

permite auxiliar os tomadores de decisão a encontrar as alternativas preferidas por meio da

construção de uma função de valor aditiva.
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Seguindo as idéias de Dias e Clímaco, o método VIP Analysis visa apoiar a seleção

de uma alternativa, entre uma dada lista, atendendo aos desempenhos das alternativas em

múltiplos critérios de avaliação. O método baseia -se no modelo de agregação aditiva

(função de valor aditivo), aceitando informação imprecisa acerca da importância de cada

critério. Essa importância reflete -se no valor dos parâmetros do modelo indicados por

coeficientes de escala (ou constantes de escala), embora de forma indireta e indissociável

das funções de valor parcial (unicritério).

A análise multicriterial, neste sentido, é bastante multidisciplinar, Bilich et al.

(2005) aplicaram o método VIP Analysis na avaliação e otimização da flexibilidade da

inteligência competitiva das organizações, empr egado a Inteligência Empresarial �  IE.

O método foi aplicado por Almeida Filho et al. (2005), onde utilizaram o software

VIP Analysis para seleção direta de uma ferramenta computacional de apoio a decisão,

buscando selecionar a mais adequada aos propósito s da organização e que lhe proporcione

maior retorno. A análise buscou identificar o melhor investimento, e foi utilizada uma

abordaem de apoio multicritério a decisão.

Dentro da mesma metodologia, Campos et al. (2006) utilizaram um modelo

multicritério de apoio a decisão, com o apoio do software VIP Analysis, para identificar a

melhor localização da cidade de nova Jaguaribara -CE. O referido estudo analisou o

resultado da pesquisa realizada entre os moradores da nova cidade, com outros critérios

que não foram levados em consideração na pesquisa, tais como sociais, econômicos e

ambientais, aonde chegaram a conclusão que o resultado do plebiscito não foi a melhor

escolha em relação aos gerados pelo modelo.

Brito et. al. (2005), utilizaram modelo de Apoio Mul ticritério à Decisão para

seleção de contratos de manutenção utilizando uma função valor aditiva com parâmetros

interdependentes variáveis. Eles afirmaram que o modelo proposto destinou -se a auxiliar

um processo decisório em questão, em que o agente de dec isão não consegue estabelecer

informações precisas sobre a importância dos critérios nem especificar objetivamente a

taxa para a qual ele está disposto a permitir trocas ou compensações entre os mesmos.
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Mello et al. (2007) estudaram o potencial de uso con jugado das metodologias

MACBETH e VIP Analysis, com o objetivo de ajudar no processo de decisão para obter o

máximo proveito destas metodologias em pró do decisor, na facilidade de conduzir os

processos de decisão assumidos, onde a integração das metodolog ias forneceram

resultados satisfatórios no processo de decisão.

Nesta mesma linha de pesquisa, Pereira et. al. (2008) utilizaram a Analise de Apoio

a Decisão, com o propósito de alcançar o desenvolvimento social, onde foi elaborada uma

abordagem com a inclusão do aspecto social de modo a garantir que todo processo de

decisão passe pelo agricultor. Foram utilizados dois métodos de apoio a decisão

multicritério MACBETH e VIP Analysis, para seleção da melhor alternativa capaz de

viabilizar a promoção do desenvolvimento sustentável na região.

2.2.6 Análise Hierárquica

As abordagens multicritérios se constituem em formas de modelar os processos de

decisão onde entra em jogo uma decisão a ser tomada, os eventos desconhecidos que

podem afetar os resultados, os p ossíveis cursos de ação e os próprios resultados. Estes

modelos refletem, de maneira suficientemente estável, o juízo de valores dos decisores.

Dessa forma, as abordagens multicritérios funcionam como uma base para discussão,

principalmente nos casos onde há conflitos entre os decisores, ou ainda, quando a

percepção do problema pelos vários atores envolvidos ainda não está totalmente

consolidada Noronha (1998). Seu objetivo, portanto, ‡ ajudar o �decisor  a analisar os

dados, que são intensamente complexos no campo ambiental, e buscar a melhor estratégia

de gestão do meio ambiente.

Em alguns problemas complexos, quando analisados em um sistema de suporte a

decisão, são naturalmente decompostos em partes menores, dentro de uma certa lógica ou

até mesmo por intuição, para melhor entender os objetos e processos que os compõem ou

superar as limitações cognitivas dos decisores, caso contrário corre -se o risco de avaliar

erroneamente as importâncias associadas a estes processos e, conseqüentemente, promover

uma ordenação equivocada das alternativas.
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Um exemplo que poderia ser citado trata -se de um problema de análise

multicriterial que tenha 10 critérios sociais, 5 critérios ambientais e 2 critérios econômicos,

aonde se atribuísse pesos iguais a cada critério. P ara este exemplo, ao se utilizar um

método de ordenação que tenha como principio as propriedades aditivas, as alternativas

que tivessem melhor desempenho nos critérios sociais teriam as melhores classificações,

assim uma maneira para auxiliar a análise mul ticriterio é utilizar uma análise hierárquica,

pois todos os critérios serão considerados na mesma proporção. Saaty (1991).

A hierarquia é definida como um sistema de níveis estratificados por (Saaty 1991),

cada um consistindo de tantos elementos ou fato res (critérios). É, também, uma abstração

da estrutura de um sistema para estudar as interações funcionais (função utilidade

associada a cada critério) de seus componentes (critérios), as forças (preferências) e seus

impactos no sistema total (alternativas ). Para tanto, a hierarquia pode ser construída em

vários níveis desejados, podendo fixar um critério no primeiro nível, a definição de sub -

critérios no segundo nível, e assim por diante. A hierarquia pode tomar várias formas inter -

relacionadas e expressas termos em forças (preferências) que afetam os mesmos, as

pessoas e, então, as suas políticas. Com isso, pode -se descer às estratégias (processo de

escolha) e, finalmente, aos resultados (avaliação das alternativas) que advém de tais

estratégias.

Como já destacado anteriormente, Saaty afirma que as hierarquias podem ser

lineares, subindo de um nível de elementos para um nível adjacente, e não lineares,

apresentando arranjos circulares, de modo que um nível superior pode ser dominado por

um inferior e estar também numa posição dominante. Existe uma flexibilidade na

construção da hierarquia dependendo das necessidades, critérios e natureza das metas. As

vantagens das hierarquias, são basicamente as seguintes:

¿ a representa“�o hier£rquica de um sistema pode  ser usada para descrever como as

mudanças, em prioridades nos níveis mais altos, afetam a prioridade dos níveis mais

baixos;

¿ fornecem grandes detalhes de informa“�o sobre a estrutura e as fun“†es de um

sistema nos níveis mais baixos, permitindo uma visã o geral de fatores e dos seus

propósitos nos níveis mais altos;
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¿ o desenvolvimento dos sistemas naturais montados hierarquicamente ‡ muito mais

eficiente do que os montados de forma geral;

¿ s�o est£veis, pois pequenas modifica“†es tÀm efeitos pequenos e  flexíveis.

No entanto, Saaty conplementa que a análise hierárquica provê uma forma

estruturada e sistêmica para análise multicriterial de um problema decompondo -o em

elementos (critérios e sub-critérios), processos (funções utilidade), forças (preferênc ias a

níveis hierárquicos) e seus impactos nas alternativas. No entanto, a maioria dos métodos

para ordenação das alternativas, exceto o AHP, não provê meios para, intrinsecamente,

levar em consideração os pesos/preferências para os critérios e sub -critérios (oriundos de

uma hierarquização dos critérios). Faz -se necessário estabelecer meios para representar

métodos hierárquicos em não hierárquicos a fim de aplicar a maioria dos métodos

multicriteriais existentes.

2.2.7 Análise Multi-decisores

Os problemas de natureza multicriterial já trazem naturalmente dificuldades

inerentes a sua própria formulação e estruturação, como critérios contraditórios,

complexidades na identificação das interrelações dos principais elementos ou processos,

incertezas na identificação de fatores chave, desconhecimento de processos, dados

imprecisos ou escassos, etc. As dificuldades aumentam quando os julgamentos das

importâncias dos critérios são realizados por mais de um decisor, tão comum na análise de

problemas de natureza multicriterial. (Soares, et all 2002). Dentro deste contexto, a busca

da solução para o problema é agravada quando existem diferentes interesses/grupos de

pressão ou pontos de vista, falta conhecimento ou as informações são imprecisas, falta

coordenação, etc. Então, a obtenção de um consenso em uma negociação ou processo de

decisão em grupo pode se tornar um problema de difícil solução.

Existem vários benefícios de uma decisão em grupo tais como:

 Grupos normalmente têm componentes com diferentes conheciment os e

habilidades, o que favorece a interpretação e análise de problemas de natureza

multidisciplinares, típico de áreas que envolvem recursos hídricos, o que seria bem

restritivo quando se trabalha individualmente,
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 Trabalhando em grupo é possível entender  melhor os problemas do que as pessoas

trabalhando individualmente e, como conseqüência, melhores soluções são

propostas e existe uma maior capacidade de se detectar falhas nos processo,

 Os componentes dos grupos são, em geral, mais responsáveis quanto ao s processos

de decisão que participam e, como conseqüência, são menos resistentes a sua

implementação;

 Num processo de decisão em grupo, seus membros são estimulados a participação e

uma sinergia pode ser atingida levando a uma maior eficácia na busca da solução e

sua aceitabilidade

Por outro lado, também podem existir desvantagens quando se trabalha em grupo:

 Geralmente se leva muito mais tempo para se conseguir uma decisão em grupo,

pois, além de somente um membro do grupo poder falar de cada vez, exi ste a

tendência de ocorrer repetições do que foi dito anteriormente,

 Uso impróprio da dinâmica de grupo: nem sempre ocorre uma participação de todos

os membros, gerando situações em que um número pequeno de membros pode ser

dominante (do tempo ou de opini ões) enquanto que outros têm medo de falar e

expor suas idéias em público.

 Envolve altos custos (custos de viagens, horas de participação, etc.)

 Quanto o uso do tempo é excessivo, a tarefa de análise do problema é incompleta e

a solução apresentada para o problema tende a ser pobre em qualidade.

 Pode haver conflitos de idéias e o processo de negociação ser difícil de achar um

consenso a decisão em grupo e a negociação (que é um processo dinâmico),

freqüentemente podem usar as mesmas ferramentas para apoia r uma solução para o

problema, porém isto não caracteriza que sejam sinônimos.
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 A grande dificuldade do processo decisório está em lidar com a necessidade de

satisfazer restrições e metas que atendam a todos os interesses, e a existência de

objetivos e critérios conflitantes, típico de problemas de análise multicriterial

Compreende-se que a decisão e/ou negociação em grupo necessita:

 Da definição geral do problema envolvido;

 Criação de regras de decisão e normas do grupo;

 Definição de um grupo de alterna tivas a serem avaliadas;

 Definição dos critérios de decisão (dentre as múltiplas visões dos atores) e uma

avaliação quali-quantitativa (utilitarista) de seus impactos em cada alternativa

 Elicitação das preferências individuais quanto aos aspectos relevant es (em termos

de pesos, ou faixa de pesos, atribuídos aos critérios)

 Agregação das preferências em subgrupos ou grupos que seja, de certa forma,

representativa e aceitável.

Várias teorias têm abordado processos de negociação entre elementos de grupos

decisórios, envolvendo teoria dos jogos, análise de comportamento, envolvendo aspectos

psicológicos, dos decisores (Braga, 2008, Nogueira, 2006, Vieira, 2005), trabalharam nesta

linha, onde as preferências individuais sejam convertidas em uma decisão coletiva,  a saber:

 A decisão final seja um produto das preferências e informações individuais dos

decisores envolvidos,

Ainda acrescenta-se:

 Que as preferências coletivas levem, também, em consideração a importância de

cada grupo decisor no processo decisório.

Para Gomes (2006b) o apoio à decisão busca os valores precisos e para tal

freqüentemente utiliza-se das seguintes questões

 Existe consenso entre os decisores acerca de um valor?

 É possível utilizar-se da votação para resolver esse impasse?

 Pode-se fazer uma m‡dia (aritm‡tica ou geom‡trica) para buscar um –meio-termo�?

 É conhecido algum valor futuro?
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 Podem-se fazer estimativas?

 Existe a hesita“�o sobre o –peso� de um ou mais crit‡rios?

 É possível criar-se um questionário que ajude na elicitação destes valor es?

 Pode ser arbitrado um valor para debate?

 Fez-se uma análise de sensibilidades dos valores utilizados?
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CAP›TULO III

BACIA HIDROGR�FICA DO RIO PIRANHAS A�U

3.1 LOCALIZA��O

A área da bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, inserida no Estado da Paraíba,

corresponde a 26.041,59 km² e a porção desta bacia localizada no Rio Grande do Norte

coresponde a uma área de 17.498,50 km². Estas quando somadas perfazem uma área total

de 43.540,09 km² (Figura 3.1). O rio Pira nhas-Açu desemboca no Oceano Atlântico com o

nome de Baixo Açu. Nestas condições esta bacia hidrográfica é considerada uma bacia

federal, (PERH/PB , 2004).

O Rio Piranhas nasce na Mesorregião do Sertão Paraibano, microrregião de

Cajazeiras, relativas aos divisores de água que correspondem aos limites geográficos dos

Estados da Paraíba e do Ceará, formando um sistema hidrográfico constituído pelos Alto e

Médio curso do Rio Piranhas e pelas sub -bacias dos rios do Peixe, Piancó, Espinharas e

Seridó, sendo estes os seus principais afluentes em território paraibano.

Essa bacia é uma das mais importantes do Nordeste Semi -Árido e conjuntamente

com a bacia hidrográfica do rio Paraíba, compreende 82% da superfície total do Estado da

Paraíba. Toda a área da bacia pe rtencente ao território paraibano está contida na

mesorregião do Sertão Paraibano, incluindo as suas sub -bacias e regiões caracterizadas

neste trabalho.

3.2 ASPECTOS FISIOGRÁFICOS E CLIMATOLÓGICOS

3.2.1 Caracterização territorial da bacia do rio Piranhas � Açu

A área de estudo está inserida na bacia hidrográfica do rio Piranhas -Açu

especificamente no trecho 2 do Sistema Curema -Açu.  Este trecho de rio com uma

extensão de 41,46 km representa o rio Piancó e está localizado desde a jusante do açude

Curema até a confluência dos rios Piancó e Piranhas (Figura 3.2).




